
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000002761

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000478-65.2023.8.26.0137, da Comarca de Cerquilho, em que é apelante BANCO 
BRADESCO S/A, é apelado MUNICÍPIO DE CERQUILHO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1000478-65.2023.8.26.0137

APELANTE: BANCO BRADESCO S/A

APELADO: MUNICÍPIO DE CERQUILHO

COMARCA: CERQUILHO

VOTO Nº 35095

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU E 
TAXAS.  Exerc íc io  de  2018.  Insurgência  em 
face  da  sentença  que  ju lgou improcedentes  os  
embargos  à  execução f i sca l .  Devedor  
embargante  que  perdeu  a  condição  da  
consol idação  da  posse  e  domínio  p lenos  do  
imóvel ,  por  força  de  ação  anula tór ia  do  le i l ão  
ext ra judic ia l ,  r e t roagindo os  seus  e fe i tos  ao  
tempo do  regi s t ro  da  a l i enação  f iduc iár ia .  
Sentença  re formada .  Recurso  provido ,  para  
ju lgar  procedentes  os  embargos  e  ex t ingui r  a  
execução f i sca l ,  com impos ição  da  sucumbência  
em face  da  Fazenda  Munic ipa l  exequente .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por  BANCO BRADESCO S.A. ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.153/156, que ju lgou 

improcedentes os embargos à execução f iscal ,  sem imposição 

de verba honorár ia.

Em suas razões,  insiste na alegação de 

i legi t imidade passiva,  ante o cancelamento da al ienação 

f iduciár ia,  daí  porque pugna pela inversão do ju lgado.

Contrarrazões a f ls .  190/192. 

É o re latór io.

O recurso merece provimento.  

O embargante,  ora apelante,  não era mais o 

credor f iduciár io,  pois,  mesmo a par de se t ratar de 

lançamento efetuado no exercíc io de 2018 para a cobrança de 

IPTU e taxas,  a execução f iscal  fo i  a ju izada somente em 

dezembro de 2022, quando já havia s ido cancelado o registro 
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da al ienação f iduciár ia,  em razão de t rânsi to em ju lgado de 

sentença profer ida em ação anulatór ia de le i lão extra judic ia l ,  

devidamente averbado no Registro de Imóveis,  conforme se 

ver i f ica da cert idão de f ls.  174/186. O cancelamento da 

consol idação da propriedade do bem em favor do banco ora 

apelante se deu em 10.08.2020 (f ls .  186).

Portanto,  em razão dos efe i tos “erga omnes” 

que do registro imobi l iár io resul ta,  a Fazenda Municipal  

deveria saber que o devedor não era mais a inst i tu ição 

f inanceira,  ao tempo do aju izamento da execução f iscal .

Com isso,  nenhuma responsabi l idade 

t r ibutár ia poderia ser imputada ao embargante,  ora apelante,  

que f igurou indevidamente como devedor na CDA, de sorte 

que, d iante da  sua i legi t imidade passiva,  outra solução não 

há que não seja a procedência dos embargos e ext inção da 

execução f iscal .

A reforma da sentença se impõe, para ju lgar 

procedentes os embargos,  com a consequente ext inção da 

execução f iscal  e insubsistência de penhora,  acolhendo-se a 

a legação de i legi t imidade passiva “ad causam”,  nos termos do 

art igo 485, VI  e § 3º do Código de Processo Civi l ,  condenando-

se a Fazenda Municipal  embargada a pagar as custas e 

despesas processuais adiantadas pelo embargante,  bem como 

os honorár ios advocatíc ios,  f ixados,  por equidade, em R$ 

2.000,00 (dois mi l  reais),  considerando que o valor atr ibuído à 

causa (R$ 2.497,50 para março de 2023) é muito baixo.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso,  para reformar a sentença e ju lgar procedentes os 

embargos,  ext inguindo a execução f iscal ,  com imposição de 

sucumbência,  nos termos acima arbi t rados.  

REZENDE SILVEIRA
                                         Relator
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